
SENADO FEDERAL

(3ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura)

18/06/2013
TERÇA-FEIRA

às 11 horas

PAUTA DA 24ª REUNIÃO

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS

Presidente: Senador Waldemir Moka
Vice-Presidente: Senadora Vanessa Grazziotin



24ª REUNIÃO, EXTRAORDINÁRIA

SUMÁRIO

24ª REUNIÃO, EXTRAORDINÁRIA, DA 3ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA
DA 54ª LEGISLATURA, A REALIZAR-SE EM 18/06/2013.

Comissão de Assuntos Sociais

Terça-feira, às 11 horas

FINALIDADE PÁGINA

Instruir o Projeto de Lei do Senado nº 47, de 2013, de autoria do
Senador Ruben Figueiró, que "acrescenta o § 4º ao art. 457 da
Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) aprovada pelo Decreto-Lei nº
5.452, de 1º de maio de 1943, para tornar obrigatório o pagamento de
comissão de pelo menos 4% (quatro por cento)sobre o valor das vendas
efetivadas pelo empregado de empresa comercial".

7



COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS

PRESIDENTE: Senador Waldemir Moka

VICE-PRESIDENTE: Senadora Vanessa Grazziotin

(21 titulares e 21 suplentes)

TITULARES SUPLENTES

(1)(2)(3)(5)(6)(7)(27)(46)(47)

Paulo Paim(PT) RS (61) 3303-
5227/5232

1 Eduardo Suplicy(PT) SP (61) 3303-
3213/2817/2818

Angela Portela(PT) RR (61) 3303.6103 /
6104 / 6105

2 Marta Suplicy(PT)(33) SP (61) 3303-6510

Humberto Costa(PT) PE (61) 3303-6285 /
6286

3 José Pimentel(PT)(24) CE (61) 3303-6390
/6391

Wellington Dias(PT) PI (61) 3303
9049/9050/9053

4 Ana Rita(PT) ES (61) 3303-1129

João Durval(PDT) BA (61) 3303-3173 5 Lindbergh Farias(PT) RJ (61) 3303-6426 /
6427

Rodrigo Rollemberg(PSB) DF (61) 3303-6640 6 Cristovam Buarque(PDT) DF (61) 3303-2281
Vanessa Grazziotin(PC DO B) AM (61) 3303-6726 7 Lídice da Mata(PSB) BA (61) 3303-6408/

3303-6417

Bloco de Apoio ao Governo(PSOL, PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB)

Waldemir Moka(PMDB)(30)(42) MS (61) 3303-6767 /
6768

1 Sérgio Souza(PMDB)(37)(12)(23)(30)(42) PR (61) 3303-6271/
6261

Roberto Requião(PMDB)(30)(42)(44)(8) PR (61) 3303-
6623/6624

2 VAGO(37)(30)(42)(58)

Casildo Maldaner(PMDB)(30)(42)(10)(9) SC (61) 3303-4206-07 3 Eduardo Braga(PMDB)(37)(30)(42) AM (61) 3303-6230
Vital do Rêgo(PMDB)(30)(42) PB (61) 3303-6747 4 Eunício Oliveira(PMDB)(37)(30)(42)(44) CE (61) 3303-6245
João Alberto Souza(PMDB)(30)(42) MA (061) 3303-6352 /

6349
5 Romero Jucá(PMDB)(37)(30)(42) RR (61) 3303-2112 /

3303-2115
Ana Amélia(PP)(28)(30)(42)(20)(21)(22) RS (61) 3303

6083/6084
6 Benedito de Lira(PP)(37)(30)(16)(42) AL (61) 3303-6144 /

6151
Paulo Davim(PV)(37)(30)(32)(42) RN (61) 3303-2371 /

2372 / 2377
7 Sérgio Petecão(PSD)(37)(30)(42) AC (61) 3303-6706 a

6713

Bloco Parlamentar da Maioria(PV, PSD, PMDB, PP)

Cícero Lucena(PSDB)(41) PB (61) 3303-5800
5805

1 Aécio Neves(PSDB)(41) MG (61) 3303-
6049/6050

Lúcia Vânia(PSDB)(41) GO (61) 3303-
2035/2844

2 Cyro Miranda(PSDB)(19)(17)(41)(15) GO (61) 3303-1962

José Agripino(DEM)(13)(53)(41)(52)(49)(15) RN (61) 3303-2361 a
2366

3 Paulo Bauer(PSDB)(41) SC (61) 3303-6529

Jayme Campos(DEM) MT (61) 3303-
4061/1048

4 Maria do Carmo Alves(DEM) SE (61) 3303-
1306/4055

Bloco Parlamentar Minoria(PSDB, DEM)

Mozarildo Cavalcanti(PTB)(38)(55)(45)(54) RR (61) 3303-4078 /
3315

1 Armando Monteiro(PTB)(50) PE (61) 3303 6124 e
3303 6125

Eduardo Amorim(PSC)(11)(4)(50) SE (61) 3303 6205 a
3303 6211

2 João Vicente Claudino(PTB)(31)(50) PI (61) 3303-
2415/4847/3055

Vicentinho Alves(PR)(39)(48)(35)(57)(36) TO (61) 3303-6469 /
6467

3 VAGO(40)(25)(50)(26)

Bloco Parlamentar União e Força(PTB, PSC, PPL, PR)

(1) Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

(2) Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 16, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro titular; e os
Senadores Armando Monteiro e Gim Argello como membros suplentes, para comporem a CAS.

(3) Em 17.02.2011 foi lido o Ofício nº 21, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Cícero Lucena, Lúcia Vânia e Marisa Serrano
como membros titulares; e os Senadores Aécio Neves, Cyro Miranda e Paulo Bauer como membros suplentes, para comporem a CAS

(4) Vaga cedida temporariamente ao Partido Verde - PV (OF. nº 044/2011-GLPTB).

(5) Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 19, de 2011, do Líder do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Paulo Paim, Ângela Portela,
Humberto Costa, Wellington Dias, Vicentinho Alves, João Durval, Rodrigo Rollemberg, Vanessa Grazziotin como membros titulares; e os
Senadores Eduardo Suplicy, Marta Suplicy, João Pedro, Ana Rita Esgário, Lindbergh Farias, Clésio Andrade, Cristovam Buarque e Lídice da Mata
como membros suplentes, para comporem a CAS.

(6) Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 52, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Waldemir Moka, Gilvam Borges, Jarbas
Vasconcelos, Casildo Maldaner, Ricardo Ferraço, Eudardo Amorim e Ana Amélia como membros titulares; e os Senadores Vital do Rêgo, Pedro
Simon, Lobão Filho, Eduardo Braga, Roberto Requião, Sergio Petecão e Benedito de Lira como membros suplentes, para comporem a CAS.

(7) Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Jayme Campos como membro titular; e a Senadora
Maria do Carmo Alves como membro suplente, para comporem a CAS.

(8) Em 23.02.2011, o Senador Paulo Davim é designado membro titular na Comissão, em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges(OF. nº
062/2011 - GLPMDB).

(9) Em 01.03.2011, vago em virtude de o Senador Jarbas Vasconcelos declinar da indicação da Liderança do PMDB para compor a Comissão.

(10) Em 16.03.2011, o Senador Romero Jucá é designado membro titular do Bloco Parlamentar PMDB/PP/PSC/PMN/PV na comissão. (OF. nº 81/2011
- GLPMDB)

(11) Em 18.05.2011, o Senador João Vicente Claudino é designado membro titular do PTB na comissão. (OF. nº 87/2011 -GLPTB)

(12) Em 15.06.2011, o Senador Eunício Oliveira é designado membro suplente na Comissão, em vaga antes ocupada pelo Senador Vital do Rêgo (OF.
nº 194/2011 - GLPMDB).

(13) Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso
do Sul.

(14) O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.

(15) Em 26.10.2011, o Senador Cyro Miranda é designado membro titular do PSDB na Comissão, deixando de ocupar a suplência (Of. 184/11 -
GLPSDB).

(16) Em 1º.11.2011, foi lido o Of. 0450-2011, do Senador Sérgio Petecão, de 04.10.2011, comunicando passar a ter a sua filiação partidária no
Senado vinculada ao Partido Social Democrático - PSD.

(17) Em 14.11.2011, o Senador Alvaro Dias é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 190/11 -GLPSDB).

(18) Nos termos da decisão do Presidente do Senado publicada no DSF de 17.11.2011.

3



(19) Em 17.11.2011, o Senador Cássio Cunha Lima é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão, em substituição ao
Senador Alvaro Dias. (Of. nº 191/2011 - GLPSDB)

(20) Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.

(21) Vaga cedida temporariamente ao PR (OF. Nº 308/2011-GLPMDB).

(22) Em 07.12.2011, o Senador Lauro Antonio é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
Eduardo Amorim, em virtude de vaga cedida temporariamente ao PR. (Of. 20/2011-GLPR)

(23) Em 16.02.2012, o Senador Vital do Rêgo é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao
Senador Eunício Oliveira (OF. GLPMDB nº 14/2012).

(24) Em 06.03.2012, o Senador José Pimentel é designado membro suplente na Comissão, em vaga destinada ao Bloco de Apoio ao Governo (Of.
33/2012-GLDBAG).

(25) Em 20.03.2012, o Senador Clésio Andrade comunicou ao Senado sua filiação partidária ao PMDB (Of.GSCAND nº 91/2012, lido na sessão desta
data).

(26) Em 21.03.2012, o Senador Antônio Russo é designado membro suplente do PR na Comissão, em substituição ao Senador Clésio Andrade (Of. nº
004/2012-GLPR).

(27) Os Líderes do PTB e do PR comunicam a formação do Bloco União e Força, composto por seus partidos, mediante o OF. Nº 064/GLPTB/SF, lido na
sessão do Senado de 3 de abril de 2012.

(28) Em 05.04.2012, vago em virtude de o Senador Lauro Antonio não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Eduardo
Amorim.

(29) Em 10.04.2012, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria; foi
lido também o OF. Nº 004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC
passou a integrar aquele Bloco.

(30) Em 13.4.2012, foi lido o Of. 64/2012, da Liderança do Bloco Parlamentar da Maioria, designando os Senadores Waldemir Moka, Paulo Davim,
Romero Jucá, Casildo Maldaner, Ricardo Ferraço e Ana Amélia como membros titulares e os Senadores Vital do Rêgo, Pedro Simon, Lobão Filho,
Eduardo Braga, Roberto Requião e Benedito de Lira como membros suplentes, para compor a CAS.

(31) Em 26.04.2012, o Senador Eduardo Amorim é designado membro suplente do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão, em substituição ao
Senador Gim Argello (OF. Nº 024/2012/GLBUF/SF).

(32) Em 3.07.2012, o Senador Renan Calheiros é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 166/2012).

(33) Em 13.09.2012, lido o Ofício nº 198/2012, da Senadora Marta Suplicy, comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do
Senado Federal, ter tomado posse no cargo de Ministra de Estado da Cultura (D.O.U. nº 178, Seção 2, de 13 de setembro de 2012).

(34) Em 17.10.2012, foi lido o Ofício nº 115/2012-BLUFOR/SF, dos Senadores Gim Argello, Vicentinho Alves e João Costa, comunicando que o PPL
passou a integrar o Bloco Parlamentar União e Força.

(35) Em 17.10.2012, foi lido na Sessão Deliberativa Ordinária do Senado Federal o Ofício GSVALV nº 415/2012, do Senador Vicentinho Alves,
comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, o seu afastamento do exercício do mandato para
assumir o cargo de Secretário Extraordinário do Estado do Tocantins para Assuntos Legislativos junto ao Congresso Nacional (Diário Oficial do
Estado do Tocantins nº 3.735, de 17.10.2012).

(36) Em 17.10.2012, o Senador João Costa é designado membro titular do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão, em substituição ao Senador
Vicentinho Alves (Of. nº 099/2012/BLUFOR/SF).

(37) Em 14.11.2012, o Senador João Alberto Souza é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao
Senador Renan Calheiros, que passa a ocupar a vaga de primeiro suplente do Bloco, remanejando os Senadores Vital do Rêgo, Pedro Simon,
Lobão Filho, Eduardo Braga, Roberto Requião e Benedito de Lira para as demais suplências, respectivamente (OF. GLPMDB nº 345/2012).

(38) O Senador Mozarildo Cavalcanti licenciou-se, a partir de 12 de dezembro de 2012, nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por
121 dias, conforme o Requerimento nº 1.085/12, aprovado na sessão de 11.12.2012.

(39) Vago em virtude de o Senador João Costa não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Vicentinho Alves, em 30.01.2013.

(40) Senador Antonio Russo licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 180 dias, a partir de 22.01.2013, conforme
Requerimento nº 1/2013, aprovado no dia 30.01.2013.

(41) Em 07.02.2013, são designados para integrarem a Comissão, nas vagas destinadas ao PSDB: Senadores Aloysio Nunes Ferreira, Cícero Lucena e
Lúcia Vânia, como membros titulares; e Senadores Aécio Neves, Cyro Miranda e Paulo Bauer, como membros suplentes (Ofício nº 008/13-
GLPSDB).

(42) Em 26.02.2013, foi lido o Ofício GLPMDB nº 37/2013, designando os Senadores Waldemir Moka, Eunício Oliveira, Casildo Maldaner, Vital do
Rêgo, João Alberto Souza, a Senadora Ana Amélia e o Senador Paulo Davim, como membros titulares, e os Senadores Sérgio Souza, Pedro Simon,
Eduardo Braga, Roberto Requião, Romero Jucá, Benedito de Lira e Sérgio Petecão, como membros suplentes, para comporem o Bloco Parlamentar
da Maioria na Comissão.

(43) Em 27.02.2013, a Comissão reunida elegeu os Senadores Waldemir Moka e Vanessa Grazziotin, Presidente e Vice-Presidente, respectivamente,
deste colegiado (OF. nº 002/2013 - CAS).

(44) Em 7.3.2013, o Senador Roberto Requião é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
Eunício Oliveira, que passa a ocupar a suplência na Comissão(OF. GLPMDB nº 102/2013).

(45) Em 12.03.2013, o Senador Sodré Santoro é designado membro titular do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão, em substituição ao
Senador Morazildo Cavalcanti (OF. BLUFOR nº 028/2013).

(46) Nova proporcionalidade: (sessão do Senado Federal de 12/03/2013)
"A Presidência comunica aos Srs. Líderes que - tendo em vista o Ofício nº 025, de 2013, e respectivo aditamento, da Liderança do Bloco União e
Força, de solicitação de ajuste na composição das Comissões Permanentes desta Casa, tendo em vista a Nota Técnica da Secretaria-Geral da
Mesa assinada pelos Líderes do PMDB, PT, PSDB, PTB, PP, PR, DEM, PSB, PCdoB, PSD e PPL – determina a publicação do recálculo da
proporcionalidade partidária para as Comissões Permanentes do Senado Federal, ajustado ao resultado definitivo das eleições de 2010, em
virtude da retotalização de votos pela Justiça Eleitoral e da decisão dos Líderes Partidários.
Assim, a Presidência, dando cumprimento a este critério estabelecido pelas Lideranças, solicita aos Srs. Líderes que procedam aos ajustes
necessários na composição dos colegiados técnicos da Casa."

(47) Bloco Parlamentar da Maioria: 7 titulares e 7 suplentes.
Bloco de Apoio ao Governo: 7 titulares e 7 suplentes.
Bloco Parlamentar Minoria: 4 titulares e 4 suplentes.
Bloco Parlamentar União e Força: 3 titulares e 3 suplentes.

(48) Em 13.03.2013, o Senador João Costa é designado membro titular do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão (Of. BLUFOR nº 59/2013).

(49) Em 19.03.2013, o Senador Aloysio Nunes Ferreira deixa de compor a Comissão (Of. nº 97/2013-GLPSDB).

(50) Em 19.03.2013, são designados membros titulares os Senadores Sodré Santoro, Eduardo Amorim e João Costa, e membros suplentes os
Senadores Armando Monteiro e João Vicente Claudino para integrarem o Bloco Parlamentar União e Força na Comissão (Of. BLUFOR 43/2013).

(51) Em 20.03.2013, o PSOL passa a integrar o Bloco de Apoio ao Governo, nos termos do Ofício GSRR nº 43/2013).

(52) Em 26.03.2013, o Senador José Agripino é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão (Ofícios nºs 21/2013-GLDEM e
103/2013-GLPSDB).

(53) Vaga cedida pelo PSDB ao DEM (OF. Nº 103/2013-GLPSDB).

(54) Em 11.04.2013, vago em virtude de o Senador Sodré Santoro não exercer mais o mandato, devido ao retorno do titular Senador Mozarildo
Cavalcanti.

(55) Em 15.04.2013, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado membro titular do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão (OF. nº 80/2013-
BLUFOR).

(56) Vago em virtude de o Senador João Costa não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Vicentinho Alves, em 23.04.2013.

(57) Em 23.04.2013, o Senador Vicentinho Alves é designado membro titular do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão (OF. nº
85/2013-BLUFOR)

(58) Vago em razão de o Senador Pedro Simon não pertencer mais à Comissão (OF. nº 192/2013-GLPMDB).

REUNIÕES ORDINÁRIAS:
SECRETÁRIO(A): DULCÍDIA RAMOS CALHÁO
TELEFONE-SECRETARIA: 3303 4608
FAX: 3303 3652

PLENÁRIO N.º 09 - ALA ALEXANDRE COSTA
TELEFONE - SALA DE REUNIÕES: 3303 3515
E-MAIL:
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SENADO FEDERAL
SECRETARIA-GERAL DA MESA
SECRETARIA DE COMISSÕES

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES

3ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA
54ª LEGISLATURA

Em 18 de junho de 2013
(terça-feira)

às 11h

PAUTA
24ª Reunião, Extraordinária

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS

Audiência Pública

Local Senado Federal, Anexo II, Ala senador Alexandre Costa, Plenário nº 9

cas

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?
origem=SF Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 19/06/2013 às 15:54.
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Pauta da 24ª Reunião Extraordinária da CAS, em 18 de Junho de 2013 2

Audiência Pública
Assunto / Finalidade:

Instruir o Projeto de Lei do Senado nº 47, de 2013, de autoria do Senador Ruben
Figueiró, que "acrescenta o § 4º ao art. 457 da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT)
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, para tornar obrigatório o
pagamento de comissão de pelo menos 4% (quatro por cento)sobre o valor das vendas
efetivadas pelo empregado de empresa comercial".

Convidados:
· Antonio Lisboa Cardoso
    Advogado da Divisão Sindical da Confederação Nacional do Comércio - CNC
· Adelmir Araújo Santana
    Presidente da Federação do Comércio do Distrito Federal
· Luiz Carlos Motta
    Diretor Primeiro Tesoureiro da Confederação Nacional dos Trabalhadores no
Comércio - CNTC
· José Francisco Pantoja Pereira
    Diretor Social e de Assuntos Legislativos da Confederação Nacional dos
Trabalhadores no Comércio - CNTC
· Idelmar da Mota Lima
    Diretor Segundo Secretário da Confederação Nacional dos Trabalhadores no
Comércio - CNTC
· José Alves Paixão
    Diretor Suplente da Confederação Nacional dos Trabalhadores no Comércio -
CNTC

Requerimento(s) de realização de audiência:
- RAS 20/2013, Senador Paulo Paim

- PLS 47/2013, Senador Ruben Figueiró
Reunião destinada a instruir a(s) seguinte(s) matéria(s):

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 19/06/2013 às 15:54.
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PARECER Nº       , DE 2013

Da  COMISSÃO  DE  ASSUNTOS  SOCIAIS, em
decisão terminativa, sobre o Projeto de Lei do Senado
nº  47,  de  2013,  do  Senador  Ruben  Figueiró,  que
acrescenta § 4º ao art. 457 da Consolidação das Leis
do  Trabalho  (CLT),  aprovada  pelo  Decreto-Lei  nº
5.452,  de  1º  de  maio  de  1943,  para  tornar
obrigatório o pagamento de comissão de pelo menos
4% (quatro  por  cento)  sobre  o  valor  das  vendas
efetivadas pelo empregado de empresa comercial.

RELATOR: Senador PAULO PAIM

I – RELATÓRIO

Vem a exame desta Comissão, em decisão de caráter terminativo,
o Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 47, de 2013, do Senador Ruben Figueiró,
que acrescenta parágrafo ao art. 457 da Consolidação das Leis do Trabalho
(CLT), com o objetivo de conceder aos empregados de empresas comerciais o
direito ao pagamento de comissão de pelo menos 4% (quatro por cento) sobre
o valor das vendas efetuadas, salvo disposição mais favorável existente em
acordo ou convenção coletiva.

A  proposição  prevê  também  que  os  valores  recebidos,  que
ultrapassarem o valor  teto  do salário-de-contribuição do Regime Geral  de
Previdência  Social,  serão  considerados  como  parcela  indenizatória.  Prevê,
outrossim, o registro dos valores no contracheque mensal, a possibilidade de
impugnação  dos  dados,  no  prazo  de  dez  dias,  e  a  obrigatoriedade  de
manutenção dos registros relativos às vendas efetuadas e o fornecimento de
comprovante para controle individual pelo empregado.

O autor argumenta que é prática no comércio o pagamento aos
comerciários  de uma remuneração mínima,  acrescida de comissões,  ou no
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máximo, do valor do piso salarial atribuído à categoria profissional em acordo
ou convenção coletiva de trabalho. Com essa composição salarial, ao final, as
comissões acabam representando a parte mais importante da remuneração.

Essa prática não é por si só reprovável, considera o proponente.
O  problema  surge  quando  as  empresas  de  grande  porte  instituem formas
diferenciadas  de pagamento de comissões.  Isso gera  distorções  na política
salarial para o setor e descontentamento generalizado. A solução mais justa,
então, é a fixação de um parâmetro percentual mínimo das comissões sobre as
vendas efetuadas que, nos termos da iniciativa, é fixado em 4 % (quatro por
cento).

Até a presente data não foram apresentadas emendas ao projeto,
no âmbito desta Comissão.

II – ANÁLISE

Nos termos do art. 90, inciso I, combinado com o art. 100, inciso
I, do Regimento Interno do Senado Federal compete à Comissão de Assuntos
Sociais  emitir  parecer  sobre  o  presente  projeto,  em  caráter  terminativo.
Proposições  destinadas  a  estabelecer  limites  e  formas  de  remuneração  de
empregados inserem-se no campo do Direito do Trabalho. Normas com esse
conteúdo estão entre  aquelas  de  iniciativa  comum, previstas  no art.  61  da
Constituição Federal. Cabe ao Congresso Nacional legislar sobre o tema, nos
termos do art. 48 da mesma Carta.

Na análise do mérito, firmamos posição favorável a aprovação da
matéria. Os empregados do comércio vivem sob o impacto da sazonalidade
dos  empregos  e  da  alta  rotatividade.  Dependem,  essencialmente,  do
movimento das vendas para manter o seu posto de trabalho e para garantir
uma renda digna.  Com tantas variáveis,  eles  dificilmente conseguem fazer
previsões seguras sobre o futuro de própria remuneração. 

Nada  mais  justo,  então,  que  o  legislador  fixe  um  percentual
mínimo de gratificação salarial, incidente sobre o valor das vendas efetuadas,
a  ser  pago  sob  a  rubrica  de  comissões.  E  o  valor  proposto  parece-nos
plenamente  razoável,  pois  não  representa  encargo  excessivo  para  os
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empregadores  e  pode  ser  capaz  de  motivar  o  empregado  na  busca  da
capacitação  e  de  padrões  de  atendimento  capazes  de  atrair  e  agradar  a
clientela. Ao final, todos podem ser beneficiados.

A proposição também prevê, de modo acertado, que os valores
que  ultrapassarem  o  teto  do  regime  geral  da  previdência  social  serão
considerados  parcela  indenizatória.  Dessa forma,  um provável  aumento  na
remuneração dos trabalhadores no comércio não representará, com certeza,
um aumento excessivo, para os empregadores, nos encargos incidentes sobre
a folha de pagamentos. 

Busca-se,  em  suma,  uma  forma  equilibrada  de  ampliar  a
participação daqueles que trabalham com vendas comerciais, nos resultados
de  seu  próprio  trabalho.  Sabemos  que,  no  comércio,  a  produtividade  do
empregado  e  os  resultados  são  diretamente  proporcionais  ao  mérito  e  à
competência  do  profissional.  As  comissões  pagas,  então,  são  apenas  uma
compensação natural pela excelência do trabalho realizado.

III – VOTO

Em face do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei
do Senado nº 47, de 2013, do nobre Senador Ruben Figueiró.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 47, DE 2013  
 
 

Acrescenta § 4º ao art. 457 da Consolidação das Leis 
do Trabalho (CLT) aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, 
de 1° de maio de 1943, para tornar obrigatório o 
pagamento de comissão de pelo menos 4% (quatro por 
cento) sobre o valor das vendas efetivadas pelo 
empregado de empresa comercial. 
 
 
 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1° O art. 457 do Decreto-Lei nº 5.452, de 1° de maio de 1943, – que 
aprova a Consolidação das Leis do Trabalho, passa a vigorar acrescido do seguinte § 4º: 

“Art. 457........................................................................................ 

....................................................................................................... 

§ 4º O empregado de empresa comercial faz jus ao pagamento de 
comissão de pelo menos 4% (quatro por cento) sobre o valor das 
vendas efetuadas, salvo condição mais benéfica fixada em acordo ou 
convenção coletiva de trabalho, observado o seguinte: 

I – a comissão, que somada ao salário e demais vantagens de 
caráter remuneratório ultrapassar o valor teto do salário-de-contribuição 
do regime geral da previdência social, será considerada parcela 
indenizatória; 

II – a comissão será registrada no contracheque mensal e poderá 
ser impugnada no prazo de dez dias pelo empregado; 
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III – a empresa é obrigada a manter registro das vendas 

realizadas pelo empregado, que receberá comprovante de cada venda 
efetuada com a consignação por escrito do respectivo valor, para fins 
de controle individual. 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

É do conhecimento geral que a regra no comércio, em nosso País, é 
contratar empregados e registrá-los com salário mínimo, ou no máximo pelo valor do piso 
salarial atribuído à categoria profissional em acordo ou convenção coletiva de trabalho. 

A maior parte da remuneração desses profissionais advém do pagamento de 
comissões, o que torna essa parcela salarial de suma importância para os empregados do 
comércio. 

Todavia, nas empresas de grande porte, principalmente, observamos a 
prática do pagamento de comissões de forma diferenciada, o que gera enormes 
descontentamentos, pois não se tem um valor uniforme mínimo, capaz de tranquilizar os 
empregados, o que gera distorções na política salarial do setor. 

Para evitar problemas trabalhistas, fixamos o valor da comissão em no 
mínimo 4% (quatro por cento) sobre o valor das vendas efetivadas pelo empregado, o que 
contribui para uma certa uniformização, sem prejuízo de maiores benefícios bancados 
pelas empresas. 

Fixamos também, que o valor das comissões, quando somadas ao salário, e 
das demais vantagens de caráter remuneratório ultrapassar o teto do salário-de-
contribuição do regime geral da previdência social, será considerada como parcela 
indenizatória. Isso evita o aumento de tributação para as empresas e não prejudica os 
empregados, pois eles têm garantido o pagamento de contribuição social até o teto da 
Previdência Social. 

Também deixamos de diferenciar empresas de pequeno, médio, ou grande 
porte, pois já existem mecanismos que diferenciam as empresas pelo porte, como é o 
caso do SIMPLES. 
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Assim, não há acréscimo ou aumento de ônus tributário ou trabalhista para 

as empresas, pois todas já praticam o pagamento de comissões. 

A par destas informações esperamos contar com o apoio dos nossos Pares 
para a aprovação da presente proposição. 

 
 

Sala das Sessões, 
 
 
 

Senador RUBEN FIGUEIRÓ 
 
 
 

Legislação Citada 
 

DECRETO-LEI N.º 5.452, DE 1º DE MAIO DE 1943 

 
Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho. 

        O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 180 
da Constituição, 

        DECRETA: 

        Art. 1º Fica aprovada a Consolidação das Leis do Trabalho, que a este decreto-lei 
acompanha, com as alterações por ela introduzidas na legislação vigente.  

        Parágrafo único. Continuam em vigor as disposições legais transitórias ou de 
emergência, bem como as que não tenham aplicação em todo o território nacional.  

............ 

............ 

Art. 457 - Compreendem-se na remuneração do empregado, para todos os efeitos legais, 
além do salário devido e pago diretamente pelo empregador, como contraprestação do 
serviço, as gorjetas que receber. (Redação dada pela Lei nº 1.999, de 1.10.1953) 
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        § 1º - Integram o salário não só a importância fixa estipulada, como também as 
comissões, percentagens, gratificações ajustadas, diárias para viagens e abonos pagos 
pelo empregador. (Redação dada pela Lei nº 1.999, de 1.10.1953) 

        § 2º - Não se incluem nos salários as ajudas de custo, assim como as diárias para 
viagem que não excedam de 50% (cinqüenta por cento) do salário percebido pelo 
empregado. (Redação dada pela Lei nº 1.999, de 1.10.1953) 

        § 3º - Considera-se gorjeta não só a importância espontaneamente dada pelo cliente 
ao empregado, como também aquela que fôr cobrada pela emprêsa ao cliente, como 
adicional nas contas, a qualquer título, e destinada a distribuição aos empregados. 
(Redação dada pelo Decreto-lei nº 229, de 28.2.1967) 

............ 

............ 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
(À Comissão de Assuntos Sociais, em decisão terminativa) 

 
 
Publicado do DSF 23/02/2013 
 
 
 
 

Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal – Brasília-DF 
O.S 10486/ 2013 
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